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APELAÇÃO  CRIMINAL  ROUBO  MAJORADO.
CONDENAÇÃO.  INSURGÊNCIA  DA  DEFESA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  PLEITO  DE
APLICAÇÃO  DA  REPRIMENDA  EM  SEU
PATAMAR  MÍNIMO  LEGAL  E  FIXAÇÃO  DE
REGIME  PRISIONAL  MAIS  BRANDO.
NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  À
GRAVIDADE  CONCRETA  E  ÀS
CIRCUNSTÃNCIAS  DO  CRIME.  VALORAÇÃO
NEGATIVA  DA  PERSONALIDADE  E  DO
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA  QUE  NÃO
ENCONTRAM SUPEDÂNEO NOS ELEMENTOS
COLIGIDOS AOS AUTOS. REDUÇÃO QUE SE
IMPÕE.  REGIME  INICIAL.  SUFICIÊNCIA  DO
REGIME  SEMIABERTO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

A  sanção  penal  deve  guardar  relação  de
adequação  com  a  conduta  criminosa  praticada
pelo acusado, consideradas as circunstâncias em
que o delito foi praticado e a gravidade concreta
da infração.

Afastadas algumas das valorações desfavoráveis
das circunstâncias judicias operadas na sentença,
necessário  proceder  ao  ajuste  da  pena-base,
guardando-se,  assim,  a  necessária
proporcionalidade  entre  o  fato  cometido  e  a
sanção penal a ser aplicada ao seu autor.

Sendo a pena superior a 4 (quatro) anos, mas não
superior  a  8  (oito)  anos,  não  sendo  o  acusado
reincidente e tendo as circunstâncias judicias sido
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avaliadas, em sua maioria, de modo favorável ao
réu,  revela-se  mais  adequado  o  regime
semiaberto para o início de cumprimento de pena,
em conformidade com o art. 33, §2º, “b”, do CP.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade,  DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO PARA
REDUZIR  A PENA PARA 06(SEIS)  ANOS  DE  RECLUSÃO,  NO  REGIME
SEMIABERTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta, às fls. 17171, por José

Eduardo dos Santos Martins da Silva contra a sentença de fls. 160/167, que

o considerou incurso nas sanções do art. 157, §2º, I e II, do CP, condenando-o

a 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-

multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos

fatos.

Segundo a denúncia, o ora apelante, no dia 26/10/2014, em frente

ao Colégio Áudio-Visual, no bairro do Padre Zé, cidade de João Pessoa-PB,

dentro do ônibus nº 600,  que fazia a linha Integração – Shopping Manaíra,

teria,  na companhia de outra pessoa, não identificada, mediante violência e

grave  ameaça  exercida  com uso  de  uma faca  peixeira  de  cabo  vermelho,

subtraído o celular da vítima Danielle da Silva Chaves.

Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  os  assaltantes  e  a

ofendida subiram no referido ônibus no Terminal da Integração, no Centro de

João  Pessoa-PB,  e  sentaram-se  em  lados  opostos.  Após  cerca  de  15min

(quinze minutos), o réu e seu comparsa anunciaram o assalto, tendo o acusado

Desembargador João Benedito da Silva
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vindo na direção da vítima com a faca na mão, encostando-a no braço da

vítima e exigindo-lhe o celular.

Ato contínuo, o réu cortou a bolsa da ofendida, levando-a consigo.

A ofendida, então, solicitou ao companheiro do acusado que devolvesse os

seus documentos, em face do que ele lhe devolveu a bolsa, afirmando que o

celular já estava em seu poder. Em seguida, ambos os assaltantes fugiram do

local.

Acionada,  a  Polícia  Militar  conseguiu  localizar  e  prender  o

acusado, porém o seu comparsa conseguiu fugir.

Nas razões do recurso (fls. 177/180), o apelante requer, em suma,

a  redução  da  pena  para  o  mínimo  legal,  em  razão  da  predominância  de

circunstâncias  judiciais  favoráveis  e  da  atenuante  da  menoridade,  além da

aplicação de regime inicial semiaberto.

Em  contrarrazões  de  fls.  181/184,  suplica  o  parquet pelo

desprovimento do recurso.

Manifestando-se a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra

da Procuradora de Justiça Criminal em Substituição, Dra. Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 192/195).

É o relatório.

VOTO

O acusado foi denunciado como incurso nas sanções do art. 157,

§2º, I e II, do CP, por ter, no dia 26/10/2014, em frente ao Colégio Áudio-Visual,

Desembargador João Benedito da Silva
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no bairro do Padre Zé, cidade de João Pessoa-PB, dentro do ônibus nº 600,

que  fazia  a  linha  Integração  –  Shopping  Manaíra,  na  companhia  de  outra

pessoa, não identificada, mediante violência e grave ameaça exercida com uso

de uma faca peixeira de cabo vermelho, subtraído o celular da vítima Danielle

da Silva Chaves.

Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  os  assaltantes  e  a

ofendida subiram no referido ônibus no Terminal da Integração, no Centro de

João  Pessoa-PB,  e  sentaram-se  em  lados  opostos.  Após  cerca  de  15min

(quinze minutos), o réu e seu comparsa anunciaram o assalto, tendo o acusado

vindo na direção da vítima com a faca na mão, encostando-a no braço da

vítima e exigindo-lhe o celular.

Ato contínuo, o réu cortou a bolsa da ofendida, levando-a consigo.

A ofendida, então, solicitou ao companheiro do acusado que devolvesse os

seus documentos, em face do que ele lhe devolveu a bolsa, afirmando que o

celular já estava em seu poder. Em seguida, ambos os assaltantes fugiram do

local.

Acionada,  a  Polícia  Militar  conseguiu  localizar  e  prender  o

acusado, porém o seu comparsa conseguiu fugir.

Delineados  esses  fatos  na  inicial  acusatória,  entendeu  o  juiz

sentenciante,  após  regular  instrução  criminal,  estarem  comprovadas  a

materialidade  e  a  autoria  do  ora  apelante  no  crime  de  roubo  majorado,  a

justificar a sua condenação pela prática do delito previsto no art. 157, §2º, I e II,

do CP. A pena aplicada foi de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e

66 (sessenta e  seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário

mínimo vigente à época dos fatos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nesta sede recursal, pretende o apelante a redução da pena que

lhe  foi  aplicada  para  o  mínimo  legal,  em  razão  da  predominância  de

circunstâncias  judiciais  favoráveis  e  da  atenuante  da  menoridade,  além da

aplicação de regime inicial semiaberto.

Como se  vê,  materialidade  e  autoria  não  foram questionadas,

valendo ressaltar que a sua constatação se afirma a partir dos depoimentos

dos  policiais  que  participaram  das  diligências  e  relataram  que  a  vítima

reconheceu  o  réu  como  sendo  um  dos  assaltantes  (arquivos

“00.00.25.671000.wmv” e “00.03.22.898000.wmv”, constantes na mídia de fl.

100).  Além disso,  a  própria  ofendida relata que foi  até  a delegacia fazer  o

reconhecimento dos suspeitos (fls. 08 e 148).

Passando à análise da dosimetria da pena, objeto propriamente

dito do presente recurso, temos que o magistrado sentenciante assim avaliou

as circunstâncias judiciais:

Culpabilidade:  ressoa  grave,  posto  que,  após  ter
exigido o bem da vítima (celular), ainda cortou a tira da
bolsa  com  a  faca,  mostrando  agressividade  e
intensidade no dolo  para a subtração,  apresentando
elevado grau de reprovabilidade social;
Antecedentes: à  vista  do  contido  nos  autos,
sobretudo a certidão de antecedentes criminais de fl.
159,  conclui-se  que  o  réu  não  possui  antecedentes
penais desfavoráveis;
Conduta  social:  seu  comportamento  diante  da
sociedade, com a família e próximos, restou abonada
pelas testemunhas que indicou;
Personalidade:  mostrou-se  indiferente  para  com  o
fato delituoso praticado, com nítida inclinação para a
prática delituosa, em que pese sua primariedade;
Motivos  do  crime:  agiu  movido  pelo  lucro  fácil,
buscando satisfazer a necessidade do momento pela
porta imediada e fácil da subtração, própria do tipo;
Circunstâncias:  eram  desfavoráveis  à  prática
criminosa,  posto que realizado dentro de um ônibus
coletivo, em plena luz do dia e em horário de grande

Desembargador João Benedito da Silva
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movimento  de  pessoas,  demonstrando  audácia  e
indiferença com a possibilidade de ser preso;
Consequências: foram minoradas com a recuperação
dos bens;
Comportamento da vítima: em nada contribuiu pra a
pra´tica do crime.

Como  se  vê,  das  circunstâncias  judiciais  analisadas  pelo

magistrado, apenas 4 (quatro) foram consideradas negativas, quais sejam, a

culpabilidade, a personalidade, as circunstâncias e o comportamento da vítima.

Com  efeito,  a  culpabilidade  ressoa  exacerbada  em  face  da

violência efetivamente empregada na execução do delito, considerando que o

acusado chegou a cortar a bolsa da vítima.

Também as circunstâncias do crime não são favoráveis ao réu,

pois o delito foi perpetrado no interior de um ônibus, na presença de diversas

pessoas.

Por outro lado, a personalidade do acusado foi tida como negativa

sem  que  tenham  sido  coletados  nos  autos  elementos  aptos  a  embasar  a

suposta inclinação para a prática de delitos.

Do mesmo modo, não há dados suficientes para uma conclusão

segura acerca da influência do comportamento da vítima no evento delituoso,

motivo pelo qual tal circunstância judicial não pode ser valorada negativamente

ao réu.

Assim, embora não seja o caso de dosar a pena-base no mínimo

legal,  como pretende o apelante, entendo que a reprimenda básica merece

ajuste,  a  fim  de  melhor  se  adequar  às  circunstâncias  judiciais  do  delito

praticado pelo réu, motivo pelo qual fixo a pena-base em 5 (cinco) anos de

reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Passando à 2ª (segunda) fase de individualização de pena,  há

que se reduzir a reprimenda, em face da atenuante da menoridade (art. 65, I,

do CP), nos moldes da sentença recorrida, ou seja, em 6 (seis) meses e 10

(dez) dias-multa, do que resulta uma pena intermediária de 4 (quatro) anos e 6

(seis) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.

Em 3ª (terceira) fase da dosimetria, devem ser consideradas as

majorantes previstas no art. 157, §2º, I e II do CP (uso de arma e concurso de

pessoas), do que, utilizando-nos da fração de aumento posta na sentença, qual

seja, 1/3 (um terço), resulta uma pena definitiva de 6 (seis) anos de reclusão

e 53 (cinquenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário

mínimo vigente à época dos fatos.

Por  fim,  o  apelante  requer  a  aplicação  de  regime  inicial

semiaberto.  Considerando  o  quantum de  pena  dosado,  bem  assim  a

preponderância  de  circunstâncias  judicias  favoráveis  ao  réu,  entendo  que,

deveras, se revela mais adequado ao caso o regime semiaberto para o início

de cumprimento de pena (art. 33, §2º, “b”, do CP).

Forte nessas razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente

recurso de apelação criminal, para reduzir a pena aplicada ao ora apelante,

José Eduardo dos Santos Martins da Silva, para 6 (seis) anos de reclusão,

a ser cumprido em regime inicial semiaberto, e 53 (cinquenta e três) dias-

multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos

fatos, mantidos, no mais, os temos da sentença.

Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

Relator,  o Exmo. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres

Macedo Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 21(vinte e um) dias do mês de Junho do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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